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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios
 
SEAI
SECRETARIA DE AUDITORIA INTERNA

                                                                    
- Processo Administra�vo 0007801/2020
 
- Unidades Auditadas: Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios e Vara da Infância e da
Juventude do Distrito Federal.
 
- Códigos das UJs: 100.001 e 100.009.
 
- Órgão Supervisor: Tribunal de Jus�ça do Dstrito Federal e dos Territórios -TJDFT.
 
- Responsáveis: Romão Cícero de Oliveira (Presidente), Sandra de San�s Mendes Farias Melo
(Primeira Vice-Presidente), Celso de Oliveira e Sousa Neto (Secretário-Geral) e Rafael Arcanjo Reis
(Secretário-Geral Subs�tuto).
 
- Período: lº de janeiro a 31 de dezembro de 2019.
 
- Município/UF: Brasília - DF.
 
- Obje�vo: Cer�ficar as contas dos responsáveis pela gestão do Tribunal de Jus�ça do Distrito
Federal e dos Territórios, rela�vas ao exercício de 2019.

 
 

 

                                                              CERTIFICADO DE AUDITORIA DE GESTÃO 001/2020

 

 

Trata-se de CERTIFICADO DE AUDITORIA, peça que compõe a presente Prestação de
Contas, por meio do qual se formaliza o parecer do dirigente desta unidade de Auditoria Interna
quanto à regularidade das contas, devidamente fundamentado em evidências suficientes e
apropriadas coligidas no Relatório de Auditoria, nos termos do art. 9º, iniciso III, da Lei 8.443/921,
c/c art. 13, inciso V, da Instrução Norma�va 63, de 1º de setembro de 20102, c/c art. 3º, inciso II, e §
2º, da Decisão Norma�va 180, de 11 de dezembro de 20193, ambos atos norma�vos do Tribunal de
Contas da União, aplicáveis à prestação de contas referentes ao exercício de 2019.

Ressalte-se que esta Corte de Jus�ça não consta da relação as unidades que terão as
contas do exercício de 2019 julgadas pelo Tribunal de Contas da União - TCU. No entanto, conforme
disposto no § 1º4 do art. 2º da mencionada Decisão Norma�va, os responsáveis pelas unidades
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prestadoras de contas não relacionadas no Anexo I poderão ter as contas julgadas por determinação
do Tribunal ou do ministro relator

Dessarte, em cumprimento ao disposto no art. 3º, inciso I, e § 1º, da DN TCU nº
180/20195, foi elaborado o Relatório de Auditoria de Gestão – RAG, tendo como obje�vo
apresentar os resultados e as conclusões dos trabalhos de auditoria realizados ao longo do exercício
de 2019, em que foram examinados os aspectos relevantes da gestão orçamentária, financeira,
patrimonial e de pessoal deste Tribunal de Jus�ça, de modo que os relatórios das auditorias
realizadas e os papéis de trabalho que fundamentaram as conclusões das análises encontram-se
arquivados, disponíveis para eventuais consultas.

No desenvolvimento dos trabalhos foram observadas as normas de auditoria aplicáveis ao
Setor Público Federal, considerando como definição do escopo os conteúdos de referência dispostos
no Anexo II da DN TCU nº 180/2019, com exceção do item correspondente à avaliação da gestão das
transferências concedidas mediante convênio, contrato de repasse, termo de parceria, termo de
cooperação, termo de compromisso ou outros acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, uma
vez que no Plano Anual de Auditoria – 2019 não foi prevista a realização de ação de fiscalização
sobre esse tema.

Além disso, nas avaliações apresentadas pela equipe da Secretaria de Auditoria Interna –
SEAI, foram consideradas as informações prestadas pelos gestores no Relatório de Gestão 2019.

A metodologia adotada envolveu técnicas de análise, conferência e pesquisa, tendo como
subsídio o Relatório de Gestão, o Rol de Responsáveis, os relatórios de trabalhos de auditoria
interna realizados no exercício em exame e outras fontes de informações.

Assim, no tocante à obrigação de prestar contas, verificou-se que o Relatório de Gestão foi
elaborado de acordo com as determinações do Tribunal de Contas da União quanto à completude, à
conformidade do conteúdo e ao prazo para apresentação. O Rol de Responsáveis, por sua vez, foi
elaborado em conformidade com os disposi�vos da Instrução Norma�va/TCU nº 63/2010, da
Decisão Norma�va/TCU nº 178/2019, bem como com as orientações do Sistema e-Contas/TCU.

Na avaliação dos resultados quan�ta�vos e qualita�vos da gestão do TJDFT, verificou-se
que o grau de atendimento dos obje�vos estratégicos foi, majoritariamente, considerado
sa�sfatório e regular, demonstrando o esforço despendido pelo Órgão para aperfeiçoar o
desempenho da ins�tuição e oferecer um atendimento cada vez melhor à sociedade.

A propósito, cabe destacar que, em 2019, este Tribunal de Jus�ça conquistou a categoria
Diamante no Prêmio CNJ de Qualidade, grau máximo da premiação des�nada aos tribunais que
�veram o melhor desempenho no ranking geral, levando-se em consideração todos os ramos de
Jus�ça.

A despeito dos desafios impostos pela delimitação do Novo Regime Fiscal – NRF (Emenda
Cons�tucional nº 95 de 2016), registre-se que o desempenho ob�do pelo TJDFT foi acima do
esperado para o exercício, tendo-se em vista a quase totalidade da execução dos valores previstos
na proposta orçamentária, correspondente a 99,94% do teto dos limites de gastos, conforme

https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/premio-cnj-de-qualidade/resultados-premiocnj/
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informação constante do Relatório de Gestão 2019 desta Casa (fl. 64), devidamente aprovado pelo
Tribunal Pleno na 2º Sessão Extraordinária, realizada em 05/05/2020.

Sobreleva ressaltar que medidas como o aprimoramento da atuação de um Comitê de
Governança e Gestão de Contratações, dos controles administra�vos ins�tuídos e de ações de
redução de custos das despesas fixas contribuíram para o alcance desses resultados.

O Programa de Governança Ins�tucional desta Casa foi dividido em frentes de trabalho
responsáveis pela entrega de ações, dentre as quais foram concluídas: a) a publicação da Resolução
nº 2/2019, que estabelece a Polí�ca e o Sistema de Governança Organizacional; b) a capacitação dos
Gestores em Governança Ins�tucional; c) a ins�tuição do Comitê de Governança e Gestão
Estratégica; d) a divulgação da Carta de Serviços do TJDFT; e f) a conclusão de 61% das a�vidades
previstas no plano de implementação da Gestão de Riscos Ins�tucionais.

Por conseguinte, ações implementadas por este Tribunal de Jus�ça para fortalecer a
sistemá�ca da governança ins�tucional foram citadas no rol descri�vo de medidas de racionalização
administra�vo-financeira para os órgãos discriminados na EC nº 95/2016, constante do Anexo IV no
Acórdão TCU nº 2455/2019 - Plenário, como forma de compar�lhamento de boas prá�cas para
a�ngimento dos obje�vos da Emenda

Quanto à gestão orçamentária, constatou-se que as propostas orçamentárias observaram
os obje�vos estabelecidos nos planos estratégicos do Tribunal e do Poder Judiciário e a realização
do orçamento atendeu às disposições da Lei 13.808/2019, bem como às determinações es�puladas
na Lei 13.707/2018 (LDO 2019) e na Lei 13.249/2016, que ins�tuiu o PPA 2016-2019.

Em 2019, foi realizada ação de auditoria, coordenada pelo Conselho Nacional de Jus�ça,
constante do Procedimento Administra�vo SEI 13.576/2019, com obje�vo de avaliar a
confiabilidade e a efe�vidade dos controles internos relacionados à elaboração das demonstrações
contábeis e dos relatórios financeiros, concluindo-se que os controles internos ins�tuídos pelas
unidades auditadas, relacionados à elaboração das demonstrações contábeis e de relatórios
financeiros, corroboram para a evidenciação de informações verídicas e fidedignas.

Nas demais auditorias realizadas no âmbito do TJDFT, verificou-se que os controles
internos administra�vos foram considerados sa�sfatórios, demonstrando capacidade e pron�dão
para corrigir as falhas e evitar os riscos iden�ficados.

Com relação às impropriedades apontadas nos trabalhos de auditoria (Anexo I do RAG -
doc. 1492226), observou-se que as recomendações emi�das às unidades competentes foram
atendidas ou se encontram em processo de implementação das medidas corre�vas, as quais serão
objeto de monitoramento por parte das equipes de auditoria desta Corte de Jus�ça.

Dessarte, com base nas avaliações constantes do Relatório de Auditoria de Gestão sobre
os resultados da gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial do TJDFT e, tendo em
vista que não foram iden�ficadas inconsistências relevantes capazes de afetar o comprome�mento
das a�vidades finalís�cas do Órgão, opino pela REGULARIDADE DAS CONTAS.

file:///C:/Users/t313971/Downloads/RELAT%C3%93RIO%20DE%20GEST%C3%83O_TJDFT.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13707.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13249.htm
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Ante o exposto, dada a conformidade da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e de
pessoal à vista das leis e regulamentos aplicáveis, bem como dos princípios que regem a
Administração Pública, e não havendo constatação de irregularidade ou impropriedade relevante
nos atos examinados, CERTIFICO COMO REGULARES os atos de gestão pra�cados pelos
responsáveis arrolados na Prestação de Contas Anual, referente ao exercício de 2019.

 

 

DANIELA LUCAS RIBEIRO DE ÁVILA
Secretária de Auditoria Interna

 
 
 
 
 
 

[1] Art. 9° Integrarão a tomada ou prestação de contas, inclusive a tomada de contas especial, dentre outros elementos estabelecidos no Regimento Interno, os seguintes:
(...)
III - relatório e cer�ficado de auditoria, com o parecer do dirigente do órgão de controle interno, que consignará qualquer irregularidade ou ilegalidade constatada, indicando as
medidas adotadas para corrigir as faltas encontradas;
[2] Art. 13. Os autos iniciais dos processos de contas serão cons�tuídos das peças a seguir relacionadas:
(...)
V. cer�ficado de auditoria, emi�do pelo órgão de controle interno competente;
[3] Art. 3º Os órgãos de controle interno e as autoridades supervisoras de que trata o art. 1º devem apresentar as informações ou peças relacionadas nos incisos a seguir,
observando as disposições desta decisão norma�va, as orientações inseridas no Sistema de Prestação de Contas (Sistema e-Contas) e as disposições do art. 13 da IN TCU 63/2010:
(...)
 II - cer�ficado de auditoria contendo o parecer do dirigente do órgão de controle interno, a ser apresentado pelo órgão de controle interno;
(...)
 § 2º O cer�ficado de auditoria é o documento que formaliza o parecer do dirigente do órgão de controle interno quanto à regularidade das contas. O parecer deve ser pela
regularidade, pela regularidade com ressalvas ou pela irregularidade das contas e deve estar fundamentado em evidências suficientes e apropriadas coligidas no relatório de
auditoria.
[4] Art. 2º. (...)
§ 1º Os responsáveis pelas unidades prestadoras de contas não relacionadas no Anexo I poderão ter as contas do exercício de 2019 julgadas por determinação do Tribunal ou do
ministro relator, ocasião em que serão fixados os prazos para a apresentação e os conteúdos das peças de que trata o art. 3º
[5] Art. 3º Os órgãos de controle interno e as autoridades supervisoras de que trata o art. 1º devem apresentar as informações ou peças relacionadas nos incisos a seguir,
observando as disposições desta decisão norma�va, as orientações inseridas no Sistema de Prestação de Contas (Sistema e-Contas) e as disposições do art. 13 da IN TCU 63/2010:
I - relatório de auditoria nas contas;
(...)
§ 1º O relatório de auditoria é o documento que apresenta informações e conclusões da auditoria realizada nas contas pelo órgão de controle interno, abrangendo métodos,
evidências e fundamentação para as constatações apontadas, de forma suficiente para subsidiar o julgamento das contas.
 

Brasília, 31 de agosto de 2020. 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Lucas Ribeiro de Avila, Secretário(a), em 03/09/2020, às 13:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1497887
e o código CRC 5D23227A.
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